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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa.
Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CDC = Código de Defesa do Consumidor; CEF = Caixa Econômica Federal; CF = Constituição Federal de 1988;
CLT = Consolidação das Leis do Trabalho; CPJ = Conselho Permanente de Justiça; CPP = Código de Processo Penal;
CPPM = Código de Processo Penal Militar; DF = Distrito Federal; DP = defensoria pública ou defensor público, conforme o contexto;
DPU = Defensoria Pública da União; FGTS = Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; MERCOSUL = Mercado Comum do Sul;
MP = Ministério Público; MPM = Ministério Público Militar; MTE = Ministério do Trabalho e Emprego; PIS = Programa de
Integração Social; RGPS = regime geral de previdência social; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça;
STM = Superior Tribunal Militar; SUS = Sistema Único de Saúde; TST = Tribunal Superior do Trabalho.

PROVA OBJETIVA

GRUPO I

Em relação a improbidade administrativa e responsabilidade civil
do servidor público federal, julgue os itens subsequentes.

1 O rol de condutas tipificadas como atos de improbidade
administrativa constante na Lei de Improbidade
(Lei n.º 8.429/1992) é taxativo.

2 A responsabilidade civil do servidor público pela prática, no
exercício de suas funções, de ato que acarrete prejuízo ao
erário ou a terceiros pode decorrer tanto de ato omissivo
quanto de ato comissivo, doloso ou culposo.

Com relação às espécies de atos administrativos, julgue o item
abaixo.

3 Os atos administrativos negociais são também considerados
atos de consentimento, uma vez que são editados a pedido do
particular como forma de viabilizar o exercício de determinada
atividade ou a utilização de bens públicos.

Julgue os itens a seguir, que tratam da hierarquia e dos poderes da
administração pública.

4 A multa, como sanção resultante do exercício do poder de
polícia administrativa, não possui a característica da
autoexecutoriedade.

5 A hierarquia é uma característica encontrada exclusivamente
no exercício da função administrativa, que inexiste, portanto,
nas funções legislativa e jurisdicional típicas.

No que tange às limitações administrativas da propriedade e aos
bens públicos, julgue os itens seguintes.

6 São bens públicos de uso comum do povo aqueles
especialmente afetados aos serviços públicos, como, por
exemplo, aeroportos, escolas e hospitais públicos. 

7 As limitações administrativas são determinações de caráter
geral por meio das quais o poder público impõe a determinados
proprietários obrigações de caráter negativo, mas não positivo,
que condicionam a propriedade ao atendimento de sua função
social.

Acerca da organização da administração pública federal, julgue o
item abaixo.

8 Considera-se desconcentração a transferência, pela
administração, da atividade administrativa para outra pessoa,
física ou jurídica, integrante do aparelho estatal.

Considerando a existência de relação jurídica referente a
determinado objeto envolvendo dois sujeitos, julgue os próximos
itens.

9 Caso um dos sujeitos da relação jurídica seja uma sociedade,
admite-se excepcionalmente a desconsideração da regra de
separação patrimonial entre a sociedade e seus sócios com o
intuito de evitar fraude, situação em que haverá a dissolução da
personalidade jurídica.

10 Caso a referida relação jurídica consista em um negócio
jurídico de compra e venda e seu objeto seja um bem imóvel,
não havendo declaração expressa em contrário, será
considerado integrante desse imóvel seu mobiliário, uma vez
que o acessório deve seguir o principal.

11 Se a norma jurídica regente da referida relação jurídica for
revogada por norma superveniente, as novas disposições
normativas poderão, excepcionalmente, aplicar-se a essa
relação, ainda que não haja referência expressa à
retroatividade.

12 Um nascituro, se representado por sua genitora, pode ser um
dos sujeitos envolvidos na referida relação jurídica, uma vez
que, conforme o ordenamento jurídico, a personalidade
jurídica é adquirida na concepção.

Supondo que duas partes tenham estabelecido determinada relação
jurídica, julgue os itens de 13 a 18.

13 Caso o credor da relação jurídica ceda seu crédito a terceiro, a
ausência de notificação do devedor implicará a inexigibilidade
da dívida.

14 Considere que as prestações periódicas de tal negócio jurídico
tenham sido cumpridas, reiteradamente e com a aceitação de
ambas as partes, no domicílio de uma das partes da relação
jurídica. Nesse caso, ainda que tenha sido disposto na avença
que as prestações fossem cumpridas no domicílio da outra
parte, esta não poderia exigir, unilateral e posteriormente, o
cumprimento de tal disposição.

15 Se uma das partes for a fazenda pública e tiver havido negativa
do direito da outra parte, o fundo do direito prescreverá no
prazo de cinco anos, contado da propositura da ação, caso a
relação jurídica seja de trato sucessivo.
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16 Se a referida relação jurídica for do tipo empresarial e tiver

sido entabulada por contrato de execução continuada, na

hipótese de a prestação se tornar excessivamente onerosa para

uma das partes e extremamente vantajosa para a outra, a parte

onerada poderá pedir a resolução do contrato,

independentemente da natureza do objeto do pacto.

17 Caso uma das partes venha a transferir veículo gravado com

propriedade fiduciária à outra parte, sem o consentimento

desta, o terceiro poderá fazer uso da usucapião, desde que

ultrapassados cinco anos, independentemente de título ou

boa-fé.

18 Extinta a relação jurídica por culpa de uma das partes, a outra

parte poderá pleitear indenização em face do que lucraria em

investimento financeiro de risco com a manutenção da relação

jurídica desfeita.

Tendo em vista que a diversidade e a multiplicidade de relações

intersubjetivas têm se refletido na interpretação das normas

jurídicas, julgue os itens que se seguem.

19 Conforme entendimento do STJ, a paternidade socioafetiva

deve prevalecer em detrimento da biológica.

20 Conforme o STF, não se deve considerar a orientação sexual

das pessoas no que se refere à interpretação do conceito de

família, de modo que o tratamento dado a casais heteroafetivos

e a pares homoafetivos deve ser isonômico.

Acerca da responsabilidade dos sócios, da sociedade em comum e

da desconsideração da pessoa jurídica, julgue os próximos itens.

21 Os sócios de sociedade em nome coletivo devem ser pessoas

físicas e podem, sem prejuízo da responsabilidade perante

terceiros, limitar entre si a responsabilidade de cada um.

22 Para fins de desconsideração da pessoa jurídica, adota-se, no

Código Civil, a denominada teoria maior subjetiva.

23 Na sociedade em comum, o sócio responderá solidária e

ilimitadamente pelas obrigações sociais, mas fará jus a

benefício de ordem, se não tiver sido aquele que contratou pela

sociedade.

24 Conforme a jurisprudência do STJ, admite-se a

desconsideração inversa da pessoa jurídica.

João, por entender ser ilegal o reajuste da prestação mensal

realizado pela entidade de previdência privada da qual é

participante, ajuizou ação contra essa entidade.

Pedro, por discordar dos valores corrigidos na sua

aplicação em caderneta de poupança, e Lucas, em razão de contrato

de concessão de crédito, ajuizaram ações contra determinado

banco. 

A respeito dessas situações hipotéticas e do disposto no CDC,

julgue o item abaixo.

25 O CDC é aplicável às situações apresentadas.

Acerca dos direitos básicos do consumidor, do fato do produto e do
serviço e da responsabilidade civil do fornecedor, julgue os itens a
seguir.

26 O feirante que vender uma fruta estragada não poderá ser
responsabilizado pelo vício se o produtor da fruta estiver
claramente identificado.

27 Considere que, em determinado supermercado constem nas
prateleiras informações referentes à quantidade, às
características, à composição, à qualidade e ao preço dos
produtos, bem como as referentes aos riscos a eles associados,
mas não conste informação sobre os tributos incidentes sobre
tais produtos. Nessa situação, o supermercado estará
infringindo regra constante no CDC. 

28 Considere a seguinte situação hipotética.
Beatriz contratou Sílvio para prestar serviço de reparos
elétricos em sua residência. Dias depois, um de seus
equipamentos eletrônicos, que estava ligado a uma tomada
reparada por Sílvio, queimou. Beatriz, então, acionou-o
judicialmente, pleiteando sua responsabilização pelo ocorrido.
Em contestação, Sílvio apresentou laudo técnico cuja
conclusão apontava que Beatriz havia ligado o equipamento
em tomada com voltagem superior à capacidade do aparelho. 
Nessa situação hipotética, o juiz deverá concluir pela
responsabilização de Sílvio, independentemente de culpa.

No que tange ao contrato de adesão, às práticas abusivas, ao fato do
produto e do serviço, à responsabilidade solidária e ao direito de
regresso, julgue os itens subsequentes.

29 Se um liquidificador, após poucos dias de uso, explodir e
causar sérios ferimentos ao consumidor que o tiver adquirido,
o comerciante e o fornecedor serão objetiva e solidariamente
responsáveis pelos danos a ele causados.

30 O fornecedor de serviços está obrigado a entregar ao
contratante de seus serviços orçamento prévio discriminando
o valor da mão de obra e dos materiais, entre outros aspectos,
não respondendo o contratante por eventuais ônus ou
acréscimos decorrentes da necessidade de contratação, pelo
fornecedor, de serviços de terceiros surgida durante a execução
do serviço e que não estejam previstos no orçamento prévio.

Considerando que determinada parte tenha proposto ação de
indenização contra outra parte, pleiteando sua condenação em
danos morais e materiais, julgue os itens seguintes.

31 Se os danos materiais se referirem a indenização pelas
mensalidades pagas em estabelecimento de ensino superior
para atendimento a curso não reconhecido formalmente e os
danos morais se referirem à frustração na obtenção do diploma,
estará configurada hipótese de cumulação simples de pedidos,
sendo irrelevante a rejeição de um e o acolhimento de outro.

32 Havendo entre uma das partes e um terceiro comunhão de
direitos ou de obrigações relativamente à lide, a outra parte
poderá reconvir em face de ambos em litisconsórcio passivo,
ainda que o terceiro não figure originariamente na lide.

33 Sendo uma das partes pessoa jurídica, esta poderá requerer, no
curso do processo, o benefício da justiça gratuita, desde que
demonstre a impossibilidade de arcar com os encargos
processuais e, tendo a sentença sido proferida, faça o pedido
em autos apartados, e não nas razões recursais. 

34 Nessa situação, eventual resolução de mérito desencadeará a
imutabilidade do julgado, por se tratar de jurisdição
contenciosa.
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Considerando que o processo tem por escopo maior a resolução de
conflitos na sociedade, procurando-se, por meio de um
encadeamento lógico de atos previstos e praticados com base no
ordenamento jurídico, garantir, tanto quanto for possível, a quem
tenha um direito tudo aquilo e exatamente aquilo que ele tenha
direito de conseguir, julgue os itens subsequentes.

35 A impossibilidade de preservação da representatividade
adequada por determinado grupo social configura hipótese de
legitimidade da DP na tutela coletiva de interesses individuais.

36 Admite-se a concessão de antecipação dos efeitos da tutela se
ficar demonstrado o fundado receio de dano irreparável ou de
difícil reparação, dispensando-se, em caráter excepcional, a
prova inequívoca da verossimilhança da alegação.

37 Indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela,
considerando-se a ambivalência entre o direito de ação e o de
defesa, o réu passa a possuir verdadeira decisão negativa
contra o autor, tal como se o juiz lhe houvesse deferido o
pedido.

38 Na liquidação por artigos, o fato novo se relaciona a valores
que não tiverem sido objeto de cognição judicial, podendo
representar elementos contemporâneos ou anteriores à sentença
de mérito.

39 A sentença declaratória proferida em ação de revisão de
contrato pode ser executada pelo réu, mesmo sem que tenha
havido reconvenção por sua parte, desde que haja elementos
suficientes da relação obrigacional.

40 Proposta ação popular contra determinado município,
admite-se a migração do polo passivo da demanda para o polo
ativo, salvo, em decorrência da preclusão consumativa, se já
tiver sido ofertada a contestação.

Julgue os itens a seguir, relativos à sistemática de impugnação e
correção de decisões judiciais.

41 Na hipótese de julgamento simultâneo da ação principal e da
cautelar, eventual apelação interposta em face da sentença deve
ser recebida com os mesmos efeitos, dado o princípio da
unirrecorribilidade recursal.

42 Por ocasião do julgamento do recurso de agravo instrumental
de decisão que defira liminar em mandado de segurança,
franqueia-se ao tribunal converter o agravo em agravo retido.

A respeito das limitações ao poder de tributar e da competência
tributária, julgue os itens que se seguem.

43 Se, devido a necessidade urgente, a União instituir empréstimo
compulsório para custear um investimento público de relevante
interesse nacional em determinada data, nesse caso, devido ao
princípio da anterioridade, a aplicação do referido tributo só
poderá ocorrer no início do exercício fiscal subsequente.

44 A União pode instituir uma contribuição social cobrada do
empregador e incidente sobre as aplicações financeiras da
empresa, desde que se submeta ao princípio da anterioridade
nonagesimal.

45 A União tem competência para instituir o imposto territorial
rural, o qual terá como fato gerador a propriedade, o domínio
útil ou a posse de imóvel por natureza, como definido na lei
civil, localizado fora da zona urbana do município, todavia não
poderá esse imposto incidir sobre pequenas glebas rurais
exploradas pelo proprietário que não possua outro imóvel,
tratando-se, nesse caso, de uma imunidade específica.

46 A imunidade tributária recíproca entre os entes tributantes veda
à União, aos estados, ao DF e aos municípios instituir impostos
sobre o consumo, patrimônio e renda uns dos outros.

Julgue os seguintes itens com base nas normas gerais de direito

tributário.

47 A moratória e a concessão de medida liminar em mandado de

segurança são casos de suspensão do crédito tributário, ao

passo que a anistia e a isenção são casos de extinção do crédito

tributário.

48 O imposto de renda é informado pelos critérios da

generalidade, universalidade e progressividade. No que tange

ao imposto de renda da pessoa física, a progressividade é

mitigada, pois há uma faixa de isenção e apenas quatro

alíquotas. 

49 Caso determinado contribuinte tenha dois ou mais débitos

tributários vencidos com a União, estes deverão ser cobrados

na seguinte ordem de precedência: impostos, taxas e

contribuição de melhoria.

50 Os costumes, como as práticas reiteradamente observadas pelas

autoridades administrativas, não são expressamente citados

entre as fontes destinadas a colmatar lacunas na legislação

tributária; eles são, sim, considerados normas complementares

das leis, dos tratados e convenções internacionais e dos

decretos.

GRUPO II

Com referência ao crime tentado, à desistência voluntária e ao

crime culposo, julgue os próximos itens.

51 Configura-se a desistência voluntária ainda que não tenha

partido espontaneamente do agente a ideia de abandonar o

propósito criminoso, com o resultado de deixar de prosseguir

na execução do crime.

52 No direito penal brasileiro, admite-se a compensação de culpas

no caso de duas ou mais pessoas concorrerem culposamente

para a produção de um resultado naturalístico, respondendo

cada um, nesse caso, na medida de suas culpabilidades.

53 Em relação à tentativa, adota-se, no Código Penal, a teoria

subjetiva, salvo na hipótese de crime de evasão mediante

violência contra a pessoa.

No que tange ao entendimento sumulado do STJ a respeito das

espécies, da cominação e da aplicação de penas e do regime de

execução de penas em espécie, julgue os itens subsecutivos.

54 A gravidade abstrata do delito justifica o estabelecimento de

regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da

sanção imposta, independentemente de a pena-base ter sido

fixada no mínimo legal.

55 O agente considerado primário que furta coisa de pequeno

valor faz jus a causa especial de diminuição de pena ou furto

privilegiado, ainda que esteja presente qualificadora

consistente no abuso de confiança.

56 Se as circunstâncias judiciais forem favoráveis, o reincidente

condenado à pena de quatro anos poderá ser submetido ao

regime prisional semiaberto.
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Gerson, com vinte e um anos de idade, e Gilson, com

dezesseis anos de idade, foram presos em flagrante pela prática de

crime. Após regular tramitação de processo nos juízos competentes,

Gerson foi condenado pela prática de extorsão mediante sequestro

e Gilson, por cometimento de infração análoga a esse crime.

Com relação a essa situação hipotética, julgue os próximos itens.

57 No cumprimento da pena em regime fechado, Gerson poderá,

para fins de remição, cumular atividades laborativas com

atividades típicas do ensino fundamental. Nessa hipótese, para

cada três dias de trabalho e estudo concomitante, serão

abatidos dois dias de sua pena.

58 Gilson poderá ser submetido a medidas socioeducativas de

meio aberto, como, por exemplo, prestação de serviços à

comunidade pelo prazo máximo de doze meses, liberdade

assistida por, no mínimo, um mês, ou a regime de

semiliberdade.

59 Conforme entendimento dos tribunais superiores, tendo sido

condenado pela prática de crime hediondo, Gerson deverá ser

submetido ao exame criminológico para ter direito à

progressão de regime.

Em relação aos crimes contra a fé pública, aos crimes contra a

administração pública, aos crimes de tortura e aos crimes contra o

meio ambiente, julgue os itens a seguir.

60 Cometerá o crime de corrupção passiva privilegiada, punido

com detenção, o DP que, após receber telefonema de

procurador da República que se identifique como tal, deixar de

propor ação em que esse procurador seja diretamente

interessado.

61 Caracteriza uma das espécies do crime de tortura a conduta

consistente em, com emprego de grave ameaça, constranger

outrem em razão de discriminação racial, causando-lhe

sofrimento mental.

62 Exportar para o exterior peles e couros de mamíferos, em

estado bruto, sem a autorização da autoridade competente

caracteriza crime ambiental, devendo o autor desse crime ser

processado e julgado pela justiça federal.

63 Praticará o crime de falsidade ideológica aquele que, quando

do preenchimento de cadastro público, nele inserir declaração

diversa da que deveria, ainda que não tenha o fim de prejudicar

direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato

juridicamente relevante.

Considerando que Carlo, maior e capaz, compartilhe com Carla, sua

parceira eventual, substância entorpecente que traga consigo para

uso pessoal, julgue os itens que se seguem.

64 Carlo responderá pela prática do crime de oferecimento de

substância entorpecente, sem prejuízo da responsabilização

pela posse ilegal de droga para consumo pessoal.

65 A conduta de Carlo configura crime de menor potencial

ofensivo. 

Júlio foi preso em flagrante pela prática de furto de um
caixa eletrônico da CEF. Júlio responde a outros processos por
crime contra o patrimônio. 

A respeito dessa situação hipotética, julgue os seguintes itens.

66 O representante da CEF poderá habilitar-se como assistente
da acusação a partir da instauração do inquérito policial, não
cabendo impugnação da decisão judicial que negar a
habilitação.

67 No caso de Júlio ter praticado furto simples, a própria
autoridade policial poderia ter arbitrado a fiança com relação
a este crime.

68 Ao ser comunicado da prisão e verificando a necessidade de
evitar a prática de infrações penais, ao juiz será vedado aplicar
qualquer medida cautelar alternativa à prisão, mesmo que
sejam preenchidos os requisitos da necessidade e da adequação
previstos no CPP.

José foi denunciado pela prática de homicídio doloso
contra Carlos, em Brasília. A vítima era policial federal e estava
investigando crime de falsificação de moeda que teria sido
praticado por José em Goiânia. O juiz determinou a citação de José
por edital, devido ao fato de ele não ter sido encontrado no
endereço que constava dos autos.

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

69 Se José não tiver sido encontrado no endereço dos autos por
estar preso na penitenciária do DF devido a condenação
definitiva em outro processo, a citação por edital será nula.

70 A citação por edital deverá conter a transcrição da denúncia
oferecida contra José, ou, pelo menos, o resumo dos fatos, sob
pena de nulidade absoluta por violação dos princípios do
contraditório e da ampla defesa.

71 A competência para processar e julgar José será do tribunal do
júri federal do DF.

Em relação a coisa julgada, prova criminal e restituição de bens,
medidas assecuratórias e cautelares no direito processual penal,
julgue os itens subsequentes.

72 A hipoteca legal é medida assecuratória que recai sobre os
bens imóveis do réu independentemente da origem ou fonte de
aquisição, sendo cabível apelação da decisão judicial que a
deferir. O juiz determinará a alienação antecipada para
preservação do valor dos bens sempre que houver dificuldade
para sua manutenção.

73 Na hipótese de uma investigação policial pelo crime de
latrocínio, a prisão temporária poderá ser decretada pelo prazo
de trinta dias, prorrogáveis por igual período, sem prejuízo da
possibilidade de decretação da prisão preventiva. Nesse caso,
o inquérito deverá ser concluído no prazo, sob pena de
constrangimento ilegal.

74 Apesar da independência das esferas penal e civil, a absolvição
criminal do réu sob o fundamento de não haver prova da
existência do fato faz coisa julgada no juízo cível.

75 No âmbito do juizado especial criminal, no intuito de
comprovar a materialidade do crime, o exame de corpo de
delito pode ser substituído por boletim médico ou prova
equivalente.

76 Os bens apreendidos com terceiro de boa-fé poderão ser
restituídos pela autoridade policial quando não for necessária
sua retenção para o esclarecimento dos fatos.
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Julgue os itens subsecutivos à luz do entendimento sumulado
dos tribunais superiores.

77 Conforme posição do STF, será anulável o julgamento da
apelação se, após a renúncia do defensor, o réu não tiver sido
previamente intimado para constituir outro.

78 Segundo o STJ, a interposição de recurso especial antes da
publicação do acórdão dos embargos de declaração implica a
inadmissibilidade desse recurso, salvo se houver ratificação.

Em relação a habeas corpus e revisão criminal, julgue os itens a
seguir.

79 Não se admite revisão criminal contra sentença absolutória
imprópria por falta de interesse de agir.

80 Se a defesa de um indivíduo impetrar habeas corpus em
tribunal regional federal para trancar ação penal contra ele
proposta, e esse tribunal denegar a ordem por maioria de votos,
a defesa deverá manejar embargos infringentes.

Em cada um dos próximos itens, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada à luz do direito
penal militar.

81 Determinado soldado das Forças Armadas foi condenado por
crime militar. Entretanto, inconformado com a decisão
proferida em sentença, ele recorreu ao STM, tendo sua
condenação sido confirmada por aquela corte por meio de
acórdão condenatório. Nessa situação, ocorrerá interrupção do
prazo prescricional da ação penal pela publicação tanto da
sentença quanto do acórdão recorríveis.

82 Em determinada organização militar, durante o expediente,
dois militares que trabalhavam na mesma seção
desentenderam-se e um deles, sem justificativa e
intencionalmente, disparou sua arma de fogo contra o outro,
que faleceu imediatamente. Nessa situação, o autor do disparo
cometeu crime impropriamente militar.

83 Certo militar das Forças Armadas foi condenado por crime
militar e, depois de cumpridos todos os requisitos e condições
que possibilitavam a concessão de livramento condicional,
foi-lhe concedido tal benefício. Nessa situação, se o liberado
deixar de cumprir qualquer das obrigações constantes da
sentença, a referida concessão deverá ser obrigatoriamente
revogada.

84 Um militar das Forças Armadas, durante a prestação de serviço
na organização militar onde ele servia, foi preso em flagrante
delito por estar na posse de substância entorpecente. Nessa
situação, segundo o entendimento do STF, se a quantidade da
substância entorpecente for pequena, poder-se-á aplicar ao
caso o princípio da insignificância.

Ainda com relação ao direito penal militar, julgue os itens que se
seguem.

85 Se um oficial das Forças Armadas cometer crime de furto
simples, ele ficará sujeito à declaração de indignidade para o
oficialato, qualquer que seja a sua pena.

86 Considere a seguinte situação hipotética.
Um grupamento do Exército Brasileiro estava em determinada
comunidade urbana realizando atividade de policiamento, em
apoio a processo de ocupação e pacificação da região, quando,
em determinado dia, um civil desacatou um dos militares do
referido grupamento.
Nessa situação hipotética, segundo o entendimento do STF, a
lei penal militar deverá ser aplicada e a conduta do civil será
considerada crime militar.

Considerando a temática do direito processual penal militar relativa
às questões prejudiciais, aos atos probatórios e aos processos em
espécie, julgue os itens subsecutivos.

87 Se, no curso de determinada ação penal que envolva diversos
réus, antes da instrução processual, um deles, encontrando-se
em liberdade provisória, formular pedido expresso de dispensa
de acompanhar os atos de instrução do processo e igualmente
para o interrogatório em juízo e sessão de julgamento, e se essa
manifestação for ratificada pelo advogado de defesa e aceita
pelo juiz competente, será assegurado ao réu o direito de não
se expor ao strepitus judicii, fato que não impedirá a
participação da defesa desse réu no interrogatório dos demais
corréus.

88 Considere a seguinte situação hipotética.
Jonas, praça das Formas Armadas, foi denunciado pelo crime
de concussão em concurso com outros agentes militares e, após
regular transcurso do processo, com a observância de todas as
regras procedimentais e garantias constitucionais asseguradas
aos réus, foi o feito levado a julgamento. Na sessão de
julgamento, ao apreciar os fatos e provas apresentados pelas
partes, entendeu o CPJ que deveria dar ao fato imputado a
Jonas nova definição jurídica, diversa da que constava na
denúncia, definição esta que resultaria em aplicação de sanção
penal mais severa que a até então prevista.
Nessa situação hipotética, o CPJ equivocou-se ao dar nova
classificação jurídica para aplicar pena mais grave ao réu, uma
vez que a emendatio libelli no sistema processual castrense
exige formulação expressa do MPM em alegações escritas,
além de oportunidade de resposta por parte da defesa.

89 Considere a seguinte situação hipotética.
Júlio, praça das Forças Armadas, foi denunciado pelo crime de
furto de armamentos da unidade militar em que servia, em
concurso com outros agentes civis. No curso da instrução do
processo, a DP ingressou com pedido de reconhecimento de
questão prejudicial, atinente ao estado da pessoa: menoridade
de um dos corréus. O CPJ reputou que a alegação era
irrelevante no momento e que, na verdade, a arguição não era
séria nem fundada, pois tinha por escopo procrastinar a
persecução penal e alcançar eventual prescrição da pretensão
punitiva.
Nessa situação hipotética, poderá o CPJ prosseguir com a
instrução do feito e submeter os réus a julgamento, uma vez
que, no sistema processual penal militar, as questões
prejudiciais, ainda que fundadas no estado civil de pessoa
(menoridade) envolvida no processo, não redundam em
suspensão obrigatória do processo.

No que se refere à organização da justiça militar da União e às
medidas que recaem sobre as coisas, julgue os itens subsequentes.

90 O arresto tem por finalidade a satisfação do dano causado pela
infração penal ao patrimônio sob a administração militar,
podendo ser decretado, de ofício, pela autoridade judiciária,
em qualquer fase da persecução penal, desde que exista certeza
da infração e fundada suspeita da sua autoria.

91 Caso, em um processo em curso da 9.ª Circunscrição Judiciária
Militar, seja arrolada pela defesa uma testemunha militar de
patente superior à do presidente do CPJ e, apesar de
regularmente comunicada, tal testemunha deixe de comparecer,
sem justificativa, à sessão de instrução do processo, não poderá
ela ser compelida a comparecer, tampouco ser conduzida por
oficial de justiça, uma vez que, nesse caso, havendo recusa ou
resistência da testemunha em depor ou comparecer, não poderá
o CPJ impor-lhe prisão, bem como não poderá o MPM
processá-la pelo crime de desobediência, sendo-lhe facultado
apresentar depoimento por escrito ou ser inquirida em local,
dia e hora previamente ajustados com o citado conselho.
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Julgue os próximos itens, a respeito das prisões e da liberdade
provisória no direito processual penal militar.

92 O comparecimento espontâneo do indiciado ou acusado, ao
juízo ou perante o encarregado ou mesmo diante da autoridade
policial, no intuito de promover esclarecimentos acerca dos
fatos, colaborando efetivamente com a investigação,
identificando eventuais coautores ou partícipes da ação
criminosa e a recuperação total ou parcial do produto do crime,
terá, como efeito imediato, a suspensão da ordem de prisão
preventiva ou a imposição de medida cautelar diversa da
custódia contra o indiciado ou acusado.

93 Para serem mantidas, as prisões provisórias dependem, em
regra, de imediata apresentação do preso à autoridade
judiciária militar competente para que esta delibere acerca
da custódia, em particular no que se refere à necessidade,
utilidade e manutenção desta e à integridade física e mental do
aprisionado, medida comumente denominada pela moderna
doutrina processual de audiência de custódia, prevista de forma
expressa no CPPM.

94 A liberdade provisória mediante o pagamento de fiança é
concedida somente aos civis, pois, para os militares, há outros
instrumentos jurídicos que obstam a custódia desnecessária,
como a menagem, por exemplo.

Em relação aos crimes eleitorais, julgue os itens que se seguem.

95 Considere a seguinte situação hipotética.
Zoroastro — servidor público municipal da cidade de
Juazeiro – BA, onde exerce permanentemente suas funções na
secretaria de assistência social — mora e reside com a família
nesse mesmo município, no qual é conhecido por sua
militância em defesa das pessoas mais necessitadas
economicamente. Com o objetivo de candidatar-se a vereador
na cidade de Petrolina – PE, Zoroastro declarou perante a
justiça eleitoral desse estado da Federação possuir domicílio
eleitoral nesta cidade.
Nessa situação hipotética, houve crime impossível pela
ineficácia absoluta do meio, decorrente da qualificação do
declarante apresentada perante a justiça eleitoral e do
domicílio necessário do servidor público, já que, a partir dessas
informações, seria plenamente possível ao órgão eleitoral
constatar a inverdade da declaração feita por Zoroastro.
Além disso, seriam imprescindíveis, para a configuração do
crime, a existência de dolo específico e a comprovação
da materialidade.

96 Considere a seguinte situação hipotética.
Nas vésperas de certa eleição, foram divulgadas informações
pela imprensa, pelo rádio e pela televisão, na propaganda
eleitoral, acerca de fatos inverídicos, porém de natureza
favorável ao candidato Marivaldo, capazes de exercerem
influência positiva na avaliação dele perante o eleitorado, mas
que não ofenderam, denegriram ou distorceram a imagem de
adversários políticos de Marivaldo.
Nessa situação hipotética, o fato foi penalmente atípico, ainda
que enganosa a propaganda, pois esta não ofendeu, denegriu ou
distorceu a imagem de adversários políticos de Marivaldo;
além disso, para a caracterização de delito, seria obrigatória a
demonstração concreta de danos causados pela referida
divulgação de informações.

Julgue os itens subsequentes, acerca do processo penal eleitoral.

97 O interrogatório do réu, ainda que não contemplado de forma
expressa no rito estabelecido no processo penal eleitoral, deve
ser realizado ao final da instrução, consoante orientação
firmada pelo STF.

98 Admite-se a absolvição sumária no processo penal eleitoral,
ainda que esta não se encontre prevista de forma expressa no
aludido procedimento, conforme inteligência do STF.

Julgue os seguintes itens, relativos à competência em matéria
criminal eleitoral.

99 A competência da justiça eleitoral em matéria criminal segue
a simetria constitucional para os agentes que possuam foro por
prerrogativa da função, não alcançando os crimes políticos.

100 Se houver a prática de crimes comuns conexos com delitos de
natureza eleitoral, terá de haver necessária separação de
processos, de acordo com preceito expresso do Código
Eleitoral, não se aplicando a regra geral do CPP, por se tratar
de norma subsidiária ou supletiva.

GRUPO III

Julgue os itens a seguir, referentes a alteração, suspensão,
interrupção e rescisão do contrato de trabalho.

101 Quando o empregado suspende a execução dos serviços para
a empresa na qual trabalha, mas continua percebendo
normalmente sua remuneração, ocorre interrupção do contrato
de trabalho.

102 Se uma mulher vítima de violência doméstica for afastada
temporariamente do local de trabalho, pelo juízo competente,
visando preservar a manutenção do vínculo trabalhista e
resguardar sua integridade física e psicológica, essa situação
configurará hipótese de suspensão do contrato de trabalho.

103 Caso um empregado se afaste do emprego devido à investidura
em mandato eletivo e ao efetivo exercício desse mandato, essa
hipótese não constituirá motivo para rescisão do contrato de
trabalho por parte do empregador. 

104 O TST tem admitido a supressão do adicional noturno
quando o empregador transfere, por mútuo consentimento,
o empregado do horário noturno para o período diurno.

Julgue os seguintes itens, relativos a remuneração, gratificação
natalina e duração do contrato de emprego.

105 Conforme entendimento consolidado pelo TST, o aumento do
valor do repouso semanal remunerado em razão da integração
das horas extras habitualmente prestadas repercute no cálculo
do décimo terceiro salário, não caracterizando bis in idem.

106 Configura-se a guelta quando, em uma relação empregatícia,
o empregado recebe retribuição para estimular a venda ou a
comercialização de um produto ou serviço.

107 Segundo entendimento do STF, a norma da CLT que prevê a
obrigatoriedade de um intervalo para descanso de, no mínimo,
quinze minutos antes do início do período extraordinário do
trabalho da mulher é constitucional, uma vez que tal tratamento
não fere a isonomia.

108 O empregado que trabalha para determinada empresa das 7 h
às 19 h e tem intervalo de descanso e refeição das 12 h às 16 h,
sem acordo de prorrogação de intervalo, tem direito a receber
duas horas extras diárias, como tempo à disposição do
empregador.
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Quanto ao FGTS, ao seguro-desemprego e ao PIS, julgue os itens
que se seguem.

109 Segundo o STJ, o levantamento judicial do valor referente ao
seguro-desemprego, que tem por finalidade prover assistência
financeira ao trabalhador desempregado em virtude de
dispensa sem justa causa, inclusive a indireta, e ao trabalhador
resgatado de regime de trabalho forçado ou da condição
análoga à de escravo, deve ser requerido à justiça do trabalho.

110 O PIS, que financia o abono salarial correspondente ao valor
equivalente a dois salários mínimos vigentes na época do
pagamento, destina-se especificamente a auxiliar os
trabalhadores na busca ou preservação do emprego,
promovendo, para tanto, ações integradas de orientação,
recolocação e qualificação profissional.

111 A exigência, feita pelo empregador a um de seus empregados,
para este prestar serviços alheios ao contrato de trabalho
configura motivo que possibilita ao empregado a
movimentação da respectiva conta vinculada no FGTS para
saque do saldo referente ao contrato.

112 Segundo recente entendimento do STF, o prazo prescricional
para cobrança de valores não depositados no FGTS é de trinta
anos, observado o limite de dois anos após a extinção do
contrato de trabalho.

Julgue os próximos itens, referentes a insalubridade, terceirização
e trabalho doméstico.

113 Caso uma empregada doméstica na função de babá cuide de
um recém-nascido todas as noites da semana e pretenda
requerer judicialmente valor referente à remuneração do
serviço extraordinário e ao adicional noturno, tal pretensão
será legalmente correta, pois, segundo a CF, referidos direitos
não dependem de regulamentação legal.

114 Segundo entendimento consolidado pelo TST, não basta a
constatação da insalubridade por meio de laudo pericial para
que o empregado tenha direito ao respectivo adicional, sendo
necessária a classificação da atividade insalubre na relação
oficial elaborada pelo MTE.

115 Segundo entendimento consolidado pelo STF, não há
responsabilidade subsidiária do Estado pelo pagamento de
direitos decorrentes de serviço prestado por meio de
terceirização de mão de obra e nem mesmo a ausência de
fiscalização da empresa contratada poderá ocasionar a culpa
de ente estatal.

Julgue os itens subsequentes, relativos à competência e à prescrição
no processo trabalhista e aos princípios gerais que norteiam esse
processo.

116 Se um contrato de trabalho for suspenso em virtude da
percepção de auxílio-doença pelo empregado, o prazo da
prescrição quinquenal para a pretensão de créditos trabalhistas
relativos a esse contrato ficará suspenso, continuando a fluir
quando do retorno do empregado ao trabalho.

117 A justiça do trabalho é competente para julgar as demandas
instauradas entre pessoas jurídicas de direito privado
integrantes da administração pública indireta e seus
empregados, cuja relação é regida pela CLT,
independentemente de a ação ser relativa ao período
pré-contratual.

118 Amplamente admitido no direito material do trabalho, o
princípio da busca da verdade real não se aplica ao direito
processual do trabalho, uma vez que a finalidade do processo
é a justa e igualitária composição do litígio com mesmos
direitos ao contraditório e à ampla defesa.

Em relação aos recursos no direito processual do trabalho, julgue
os itens a seguir.

119 Caso seja imposta multa por litigância de má-fé a uma das
partes do processo trabalhista, o recolhimento do valor dessa
multa, segundo entendimento do TST, constituirá pressuposto
objetivo para a interposição dos recursos de natureza
trabalhista pela parte apenada com a referida sanção
pecuniária.

120 Na justiça do trabalho, segundo entendimento consolidado pelo
TST, é tido como extemporâneo o recurso interposto antes de
ser publicado o acórdão impugnado.

121 Segundo entendimento do TST, o benefício da justiça gratuita
poderá ser requerido em qualquer tempo ou grau de jurisdição,
e, se o requerimento do benefício for feito na fase recursal,
deverá ser formulado até o prazo final das contrarrazões do
alusivo recurso.

Julgue os itens que se seguem, referentes à ação rescisória, ao
mandado de segurança e à execução trabalhista.

122 O TST firmou recente entendimento no sentido de ser possível
a penhora do valor referente à restituição de imposto de renda
retido na fonte pelo empregador para pagamento da execução
trabalhista.

123 Se a indicação do valor da causa na inicial do mandado de
segurança não for impugnada pelo reclamado no momento
oportuno, o magistrado laboral, segundo entendimento
consolidado pelo TST, não poderá, de ofício, majorar o
referido valor.

124 Caso, em ação rescisória, um acordo trabalhista seja declarado
nulo em razão de ter havido colusão entre as partes, tal
declaração deverá ser acompanhada da aplicação, a ambas as
partes, de multa por litigância de má-fé.

125 Se a sentença de mérito transitada em julgado tiver sido
proferida por juiz absolutamente incompetente, não haverá que
se falar em juízo rescisório na ação rescisória.

Em relação aos segurados do RGPS e seus dependentes, julgue os
itens subsecutivos.

126 Aquele que, como contrapartida pelo desempenho das
atividades de síndico do condomínio edilício onde resida, seja
dispensado do pagamento da taxa condominial, sem receber
qualquer outro tipo de remuneração, enquadra-se como
segurado facultativo do RGPS.

127 A lei de benefícios previdenciários prevê expressamente que
o menor sob guarda do segurado filiado ao RGPS é seu
dependente, havendo discussão jurisprudencial a respeito do
tema, dada a existência de normas contrárias no ordenamento
jurídico nacional. 

128 O fato de um dos integrantes do seu núcleo familiar
desempenhar atividade urbana não implica, por si só, a
descaracterização do trabalhador rural como segurado especial,
devendo-se proceder à análise do caso concreto.

129 O bolsista remunerado que se dedica em tempo integral à
pesquisa e o segurado recolhido à prisão sob regime fechado
— e que, nesta condição, exerça atividade artesanal por conta
própria dentro da unidade prisional — são segurados
obrigatórios do RGPS.
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Em relação à aposentadoria especial e à carência na aposentadoria
urbana por idade, julgue os itens subsecutivos.

130 Considere a seguinte situação hipotética.
José, trabalhador urbano, preencheu o requisito da idade para
requerer aposentadoria por idade no ano de 2005, mas, à
época, não havia atingido o número mínimo de contribuições
previsto na tabela progressiva de carência constante do art. 142
da Lei n.º 8.213/1991. 
Nessa situação hipotética, é correto afirmar que a carência foi
definida, com base na tabela progressiva, em função do ano de
2005, no qual José completou a idade mínima para concessão
do benefício, ainda que tal período de carência só tenha sido
preenchido em 2009, por exemplo. Ocorreu, portanto, o
denominado congelamento da carência.

131 Conforme entendimento do STF, o direito à aposentadoria
especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente
nocivo à sua saúde, de modo que, se o equipamento de
proteção individual for realmente capaz de neutralizar a
nocividade, não haverá respaldo à concessão constitucional de
aposentadoria especial.

Acerca da carência, dos períodos de graça e da condição de
segurado, julgue os itens a seguir.

132 Considere a seguinte situação hipotética.
Marcelo, após um período em que realizou oitenta e quatro
contribuições mensais ao RGPS, permaneceu sem contribuir
durante sete meses e, em seguida, voltou a realizar as
contribuições por um período de quarenta e oito meses, após
o qual as contribuições cessaram novamente.
Nessa situação hipotética, o período de graça a que Marcelo
tem direito se estenderá por, pelo menos, vinte e quatro meses
após a última cessação das contribuições, uma vez que ele
pagou mais de cento e vinte contribuições mensais ao RGPS,
ainda que não consecutivamente.

133 O salário-maternidade pago à segurada empregada, à
segurada doméstica e à segurada avulsa, o auxílio-reclusão e
o salário-família prescindem de carência.

134 A lei prevê que o período de graça do segurado obrigatório
seja acrescido de doze meses no caso de ele estar
desempregado, exigindo-se, em todo caso, conforme
entendimento do STJ e da Turma Nacional de Uniformização
(TNU), que essa situação seja comprovada por registro no
órgão próprio do MTE.

135 Em regra, mantêm a qualidade de segurado por até doze meses,
independentemente de contribuições, o segurado empregado,
o avulso, o doméstico e o facultativo.

A respeito dos benefícios e serviços do RGPS, julgue os próximos
itens.

136 É vedada a cumulação da pensão por morte de trabalhador
rural com o benefício da aposentadoria por invalidez, uma vez
que ambos os casos apresentam pressupostos fáticos e fatos
geradores análogos.

137 A lei vigente veda a cumulação de auxílio-acidente com
aposentadoria.

138 O contribuinte individual que trabalhe por conta própria —
sem vinculação a pessoa jurídica, portanto — e o segurado
facultativo que optarem pelo regime simplificado de
recolhimento — com arrecadação baseada na alíquota de 11%
— não terão direito a aposentar-se por tempo de contribuição.

139 O fator previdenciário só incidirá na aposentadoria por idade
quando a sua aplicação for mais vantajosa ao segurado.

140 Para o professor que comprove exclusivamente tempo de
efetivo exercício das funções de magistério na educação
infantil e no ensino fundamental e médio, os requisitos de
idade e de tempo de contribuição, quando se tratar de
aposentadoria por idade, serão reduzidos em cinco anos.

Julgue os itens seguintes, relativos às disposições da Lei
Complementar n.º 80/1994 e à independência funcional da DP.

141 A independência funcional é um princípio institucional
previsto na CF que implica a ausência de hierarquia entre os
membros da DP tanto no aspecto funcional quanto no âmbito
administrativo.

142 Caso um cidadão brasileiro em precária situação financeira
procure a DPU para solicitar a postulação de ação contra a
União em busca da defesa de suposto direito ofendido, o DP
federal responsável pelo encaminhamento desse caso poderá
deixar de patrocinar a ação, se entender que ela é
manifestamente incabível, devendo comunicar o fato ao
defensor público-geral.

143 Embora o legislador tenha previsto que os membros da DPU
possam requisitar de autoridade pública e de seus agentes
exames, certidões, perícias, vistorias, diligências, processos,
documentos, informações e esclarecimentos, o STF firmou
entendimento no sentido de que tal norma não se compatibiliza
com a CF, pois implica interferência em outros poderes e causa
prejuízo na paridade de armas que deve haver entre as partes.

144 Não obstante o legislador ter vedado aos membros da DPU o
recebimento de honorários em razão de suas atribuições, o STJ
firmou entendimento no sentido de que serão devidos
honorários advocatícios sucumbenciais em favor da DP quando
esta patrocinar demanda ajuizada contra ente federativo ao
qual ela não pertença.

145 Assim como ocorre no MP, os membros da DP têm como
garantias a vitaliciedade, a inamovibilidade e a irredutibilidade
de vencimentos ou subsídios.

Em relação à assistência jurídica gratuita, à capacidade postulatória
do DP federal, à tutela coletiva da DP e à DP na CF, julgue os itens
subsequentes.

146 A representação processual pela DPU independe da
apresentação de procuração geral para o foro e se faz
exclusivamente por DP integrante de seu quadro funcional, não
havendo a possibilidade de que seus membros sejam
recrutados em caráter precário, segundo entendimento mais
atualizado do STF.

147 Segundo entendimento do STF, a proposta orçamentária da DP
poderá ser inserida na do Poder Executivo, juntamente com as
das secretarias de estado ou com as dos ministérios, no âmbito
federal, não constituindo tal inserção desrespeito à autonomia
administrativa da instituição, nem ingerência no
estabelecimento de sua programação financeira. 

148 Se uma cidadã brasileira, reconhecidamente pobre na forma da
lei, for vítima de estupro, a DP — desde que estruturada e
aparelhada —, conforme entendimento do STF, terá
legitimidade para oferecer a respectiva denúncia criminal.

149 Segundo o STJ, a DP tem legitimidade para ajuizar ações
coletivas em defesa de interesses difusos, coletivos ou
individuais homogêneos, sendo que, no tocante aos difusos,
sua legitimidade será ampla, independentemente de haver
benefício a um grupo de pessoas necessitadas, haja vista que o
direito tutelado pertence a pessoas indeterminadas. No entanto,
quando se tratar de interesses coletivos ou individuais
homogêneos, a legitimação deverá ser restrita às pessoas
notadamente necessitadas.

150 A assistência jurídica integral e gratuita é garantida aos que
comprovarem insuficiência de recursos, sejam eles pessoas
naturais ou jurídicas. No caso de pessoas jurídicas de direito
privado, é pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que
a concessão desse benefício somente será possível quando for
efetivamente comprovado seu estado de miserabilidade ou a
precariedade de sua situação financeira, não bastando a simples
declaração de pobreza.
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GRUPO IV

Com referência ao conceito de Constituição, julgue o item abaixo.

151 Embora o termo Constituição seja utilizado desde a

Antiguidade, as condições sociais, políticas e históricas que

tornaram possível a universalização, durante os séculos

XIX e XX, da ideia de supremacia constitucional surgiram

somente a partir do século XVIII.

No tocante ao poder constituinte e aos limites ao poder de reforma,

julgue os itens que se seguem.

152 A proteção dos limites materiais ao poder de reforma

constitucional não alcança a redação do texto constitucional,

visando sua existência a evitar a ruptura com princípios que

expressam o núcleo essencial da CF.

153 Desde que observem a cláusula de reserva de plenário, os

tribunais podem declarar a revogação de normas legais

anteriores à CF com ela materialmente incompatíveis.

154 De acordo com o STF, é possível o controle judicial de

constitucionalidade de emendas constitucionais, desde que ele

ocorra por meio da ação direta de inconstitucionalidade ou da

arguição de descumprimento de preceito fundamental e desde

que, na emenda, haja violação de cláusula pétrea. 

Quanto ao controle de constitucionalidade, julgue os itens a seguir.

155 A DP possui legitimidade para ingressar com ação civil

pública cujo pedido principal seja a declaração de

inconstitucionalidade de lei que condicione o acesso ao SUS

à comprovação de rendimento inferior a dois salários mínimos.

156 É possível o controle judicial difuso de constitucionalidade de

normas pré-constitucionais, desde que não se adote a atual

Constituição como parâmetro.

No tocante aos direitos e garantias fundamentais, julgue os

próximos itens.

157 A CF, ao garantir o direito social à alimentação adequada,

impõe que o poder público implemente políticas e ações que

se façam necessárias para promover e garantir a segurança

alimentar e nutricional da população.

158 No caso de autoridade federal do Instituto Nacional do Seguro

Social indeferir ilegalmente benefício previdenciário a

determinado cidadão, caberá o ajuizamento de mandado de

segurança, sendo, nesse caso, da justiça estadual a competência

para julgá-lo, desde que a comarca não seja sede de vara de

juízo federal.

159 Não viola a cláusula do devido processo legal a exigência de

arrolamento prévio de bens para fins de admissibilidade de

recurso administrativo.

160 O direito à liberdade de expressão representa um dos

fundamentos do Estado democrático de direito e não pode ser

restringido por meio de censura estatal, salvo a praticada em

sede jurisdicional.

Em relação à DP, julgue os itens subsecutivos.

161 A DPU possui autonomia funcional e administrativa, bem
como a prerrogativa de iniciativa de sua proposta

orçamentária, observados os limites estabelecidos na lei de
diretrizes orçamentárias.

162 A orientação jurídica e a defesa judicial e extrajudicial dos
direitos individuais e coletivos dos necessitados, função

essencial em um Estado democrático de direito, é realizada, no
Brasil, pela DP.

No que se refere ao direito internacional, julgue os itens seguintes.

163 Normas jus cogens não podem ser revogadas por normas
positivas de direito internacional.

164 A Convenção das Nações Unidas sobre Imunidade
Jurisdicional do Estado e de sua Propriedade garante a

aplicação do princípio da imunidade absoluta do Estado.

165 A Carta das Nações Unidas não se refere explicitamente à

personalidade jurídica da Organização das Nações Unidas, ao
passo que o Protocolo de Ouro Preto prevê que o MERCOSUL

tenha personalidade jurídica de direito internacional.

166 De acordo com a jurisprudência do STF, os tratados de direitos

humanos e os tratados sobre direito ambiental possuem estatura
supralegal.

Ainda no que concerne ao direito internacional, julgue os itens
subsequentes.

167 Segundo a Convenção de Viena sobre Direitos dos Tratados,
o Estado é obrigado a abster-se de atos que frustrem o objeto

e finalidade do tratado, quando houver trocado instrumentos
constitutivos do tratado, sob reserva de aceitação.

168 Opinio juris é um dos elementos constitutivos da norma
costumeira internacional.

169 No que concerne à aplicação da lei estrangeira no país, a Lei
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro refere-se

expressamente ao princípio da ordem pública.

170 A empresa transportadora responde, a qualquer tempo, pela

saída do estrangeiro clandestino ou impedido do país.

171 Compete ao diretor-geral da Polícia Federal determinar a

instauração de inquérito para a expulsão do estrangeiro.

172 Conforme o protocolo de Las Leñas, admite-se, no âmbito do

MERCOSUL, que laudos arbitrais sejam reconhecidos na
jurisdição estrangeira na língua oficial em que forem

proferidos, desde que haja reciprocidade.

173 O Código Penal brasileiro prevê a aplicação do princípio da

jurisdição universal a estrangeiros, incluindo-se os casos em
que haja violações de normas costumeiras de direito

internacional.

174 O Brasil denunciou a Convenção de Nova York sobre

Prestação de Alimentos no Estrangeiro em novembro de 2014.
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Objetivando duplicar as estradas de acesso a determinado

município, a prefeitura desse município terá de realizar a

desocupação de terrenos de sua propriedade onde se encontram um

grupo de quilombolas, um grupo de imigrantes estrangeiros em

situação irregular no país, um grupo de ex-moradores de rua e um

grupo remanescente de outra ocupação irregular recentemente

desalojado com violência pelas forças de segurança pública.

A respeito dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir,

considerando as normas regentes da proteção a minorias e demais

grupos vulneráveis.

175 Considerando-se que o grupo de quilombolas não tem titulação

da propriedade ou reconhecimento oficial de sua cultura e de

suas tradições, a ele devem ser aplicadas as mesmas medidas

protetivas que aos demais grupos. 

176 Cabe à DP, entre outros órgãos, promover ações que visem

garantir às populações ocupantes dos referidos terrenos,

quando de sua remoção, o recebimento de aluguel social até

que elas sejam definitivamente alocadas por meio de

programas de moradia popular.

177 Em relação aos imigrantes estrangeiros em situação irregular,

devem ser adotadas, pela DP, medidas que garantam seu

retorno imediato ao país de origem, estando a adoção de

medidas protetivas afastada, dada a condição irregular

desses imigrantes no Brasil.

Com relação aos direitos humanos, julgue os itens que se seguem.

178 Ainda que sua aparência seja feminina, o transexual não está

amparado pela legislação de proteção às mulheres, uma vez

que, na aplicação dessa legislação específica, deve-se

considerar o gênero constante no registro civil do agredido.

179 Considera-se haver ofensa ao princípio da ampla defesa no

caso de o defensor dativo de acusado da prática do crime de

homicídio apresentar, em defesa do acusado, argumentações

genéricas, sem considerar as especificidades do crime por

este cometido. 

180 Independentemente da existência de condições orçamentárias

favoráveis, o Estado deve efetivar os direitos sociais,

especialmente aqueles referentes a grupos mais vulneráveis,

como crianças e idosos.

Manuel, deficiente mental que não se encontrava em

situação que indicasse risco de morte ao ser internado em hospital

psiquiátrico privado que opera no âmbito do SUS, faleceu quatro

dias após a internação. A família de Manuel, sob a alegação de que

sua morte decorrera de maus tratos por ele recebidos no hospital,

incluindo-se a administração forçada de medicação, e de que esses

maus tratos se deveram ao fato de ele ser negro e pobre, deseja

representar contra o Brasil tanto perante a justiça brasileira quanto

perante órgãos internacionais de controle.

Com base no disposto na Convenção Interamericana de Direitos

Humanos e na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com

Deficiência, julgue os itens subsequentes, relativos à situação

hipotética acima apresentada.

181 Nesse caso, a responsabilidade do Estado é objetiva, inclusive

perante órgãos internacionais de controle, já que a internação

de Manuel ocorreu no âmbito do SUS.

182 Nessa situação, dada a condição mental do paciente, não era

necessária sua autorização para a administração da medicação. 

Com relação à filosofia do direito, julgue os próximos itens.

183 Segundo Rawls, idealizador do liberalismo-igualitário

— proposta que relaciona os conceitos de justiça e de

equidade —, cada pessoa deve ter um direito igual ao sistema

total mais extenso de liberdades básicas compatíveis com um

sistema de liberdade similar para todos, o que ele considera o

primeiro princípio da justiça.

184 A teoria comunitarista, que tem Charles Taylor como um

dos seus principais teóricos, surgiu no contexto da Guerra Fria,

em oposição ao liberalismo.

185 Sendo fundamento da República Federativa do Brasil,

conforme previsto na CF, o princípio jurídico da dignidade da

pessoa humana é considerado o mais importante de todos os

princípios constantes no ordenamento jurídico brasileiro.

186 Herbert Hart considera que o direito é identificado a partir de

um critério de validade de regras, enquanto Ronald Dworkin

entende ser o direito um conceito interpretativo.

187 Na teoria pura do direito de Kelsen, a interpretação autêntica

é realizada pelo órgão aplicador do direito, ou seja, tanto pelo

Poder Judiciário quanto pelo Poder Legislativo.

188 O utilitarismo é uma espécie de ética normativa segundo a qual

se considera correta uma ação se ela colaborar para promover

a felicidade, de modo que um indivíduo egoísta, por exemplo,

pode ser valorizado, com base nessa proposta.
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Por ocasião de um grande evento nacional, muitos jovens

criticaram a organização desse evento nas redes sociais e, por fim,

também nessas redes, combinaram manifestações de rua em grandes

cidades do Brasil. Durante essas manifestações, houve depredação

de prédios públicos sem que se identificasse quem teria causado os

prejuízos, mas ainda assim as forças de segurança pública

detiveram alguns jovens e feriram outros tantos. A mídia realizou

ampla cobertura, inclusive da ação das forças de repressão.

Com referência a essa situação hipotética e tendo por base o

conceito de grupos sociais, julgue o item abaixo.

189 Grupos que não tenham liderança organizada não podem ser

considerados grupos sociais. Dessa forma, os problemas

ocorridos nas citadas manifestações enquadram-se no conceito

de turba e os que nelas cometeram infrações deverão ser

responsabilizados individualmente.

Quanto à sociologia jurídica, julgue os itens subsequentes.

190 O positivismo jurídico representa o conjunto das teorias da

Escola da Exegese. De acordo com essa escola, o direito só

pode ser considerado como fruto do trabalho do legislador

(direito estatal) e as leis devem ser interpretadas racional

e logicamente.

191 Apesar de suas singularidades, o direito é uma ciência social

aplicada, e sua aplicação depende de outras ciências sociais;

entretanto, essa dependência recai, em sua quase totalidade,

sobre a sociologia.

192 Sob o ponto de vista da teoria marxista, a ideologia pode ser

compreendida como uma falsa representação. De acordo com

esse entendimento, a ideologia jurídica pode ser um

instrumento de dominação exercido pelo Poder Judiciário

em relação aos seus jurisdicionados.

193 A afirmação de que, no funcionamento da sociedade, o conflito

é permanente, pois a interação social é sempre conflituosa, é

uma premissa sociológica. Por meio dela, considera-se que o

direito não é capaz de resolver conflitos, já que estes não

desaparecem do contexto social e podem, ainda, provocar

novas situações conflituosas.

194 No que se refere à ideia de direito como ciência, o formalismo

jurídico, que surgiu no século XIX e serviu para constituir a

ciência jurídica, teve seus fundamentos a partir da ciência

empírica da realidade social, ou seja, da sociologia.

Em relação ao Estado e à sociedade, julgue o item a seguir.

195 Além do controle sobre um território razoavelmente definido

e do reconhecimento por outros Estados soberanos, são fontes

de legitimidade do Estado contemporâneo a soberania popular

e os direitos humanos.

A respeito de democracia, povo e soberania, julgue os itens que se

seguem.

196 A relação aparentemente paradoxal entre democracia e estado

de direito é diluída historicamente quando se entende a

Constituição como um projeto que pereniza o ato constituinte

fundador no processo evolutivo das gerações seguintes.

197 Contemporaneamente, compreende-se a ideia de soberania

popular como algo impossível de se ter em caráter permanente

ou duradouro, de modo que os que exercem a autoridade

pública não podem pretender dela se apropriar.

198 Os conceitos de democracia e de princípio majoritário são

coincidentes, razão por que não se justifica defender,

teoricamente, a aplicação da regra da maioria em regimes

autoritários.

199 Em meio à crítica da insuficiência da democracia

representativa, a ideia de democracia deliberativa surge como

proposta de substituição dos mecanismos tradicionais de

decisão política por instrumentos de participação direta, como

o referendo e o plebiscito.

Relativamente ao conceito de política pública, julgue o item abaixo.

200 Define-se política pública como o programa de ação

governamental que resulta de um processo ou conjunto

de processos juridicamente regulados e que deve visar a

realização de objetivos sociais relevantes, expressando

a seleção de prioridades, a reserva de meios necessários à

sua consecução e o intervalo de tempo para o atingimento

dos resultados.




